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Eixos 2007 2008­2010 Total Participação (%)
Logística 13,4 44,9 58,3 11,6
Energética 55,0 219,8 274,8 54,5
Social e Urbana 43,6 127,2 170,8 33,9
Total 112, 391,9 503,9 100
Fonte: Brasil (2014a).
 
Mas os planos do governo federal não se restringiram ao PAC. Em abril de 2010, o governo federal lançou um novo
programa de investimentos, o qual ficou conhecido como PAC­2, cujo foco principal se dá sobre infraestrutura social e
urbana e investimentos em energia. O novo programa prevê R$ 1.586 bilhões em investimentos, dos quais apenas R$
109 bilhões destinam­se aos transportes (BRASIL, 2014a).
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Com o PAC­2 o governo federal aposta em mais uma tentativa de reduzir os gargalos logísticos e de transporte que
prejudicam a eficiência econômica nacional.
Segundo Coleti e Oliveira (2013), em relação à logística, o PAC­1 e PAC­2 vêm realizando obras em ferrovias e
rodovias em todo país, buscando otimizar o escoamento da produção brasileira. Além dessas duas modalidades, o
programa possui projetos de portos, hidrovias e aeroportos. A Figura 2 mostra, a partir de dados do PAC­2, a
distribuição dos projetos de infraestrutura para cada modalidade de transporte.
 
Figura 2 . Empreendimentos do PAC­2 por modalidade 
Fonte: Coleti e Oliveira (2013).
 
Devido às características das obras financiadas pelo PAC, que além do processo de licitação conta com a parceria entre
estados e municípios, é comum um atraso na implementação das obras, portanto, muitas das obras previstas no
programa ainda não foram iniciadas e outras estão atrasadas em relação ao cronograma estimado.
O PAC não só incorporou diversos projetos que já estavam previstos desde a década de 80, mas também promoveu a
intervenção sobre o território brasileiro de forma a auxiliar na inserção competitiva do Brasil na economia
internacional.         
Na próximo seção é abordada a temática sobre decisão do investimento no PAC diante de uma visão keynesiana e o
efeito do multiplicador sobre os investimentos públicos em transporte e infraestrutura.
 
3. Infraestrutura e multiplicador keynesiano
Para analisar os investimentos em infraestrutura e o seu papel na promoção do desenvolvimento, é importante resgatar
alguns conceitos presentes na óptica keynesiana. Primeiramente, será discutido o papel do Estado nas políticas de
desenvolvimento, sobretudo em regimes intervencionistas, e, num segundo momento, fazer uma revisão sobre o efeito
multiplicador do investimento, e nesse ponto será discutido sua aplicação no setor de transporte, com ênfase nos
projetos de infraestrutura a serem desenvolvidos no PAC.
3.1. Desenvolvimento e o papel do Estado no Brasil
Os conceitos de crescimento e desenvolvimento econômico são distintos em concepção e forma. Isso porque, o
crescimento econômico pode ocorrer sem que o outro respectivamente ocorra. Em outras palavras, crescimento
econômico não é sinônimo de desenvolvimento econômico. Sen (2000) reforça o argumento ao afirmar que
desenvolvimento econômico não pode ser confundido com crescimento econômico, o entendimento de
desenvolvimento deve ir muito além do que simplesmente crescer economicamente.
Em países em desenvolvimento, como no caso no Brasil, a questão sobre o desenvolvimento e crescimento econômico
esteve atrelada a diversos governos, como discutido na seção dois, a exemplo dos dois mandatos de Getúlio Vargas
(1930 a 1945 e 1951 a 1954) e no mandato de Juscelino Kubitschek (1956 a 1961). Ainda sobre a intervenção do
Estado na economia, o País teve como maior exemplo o período ditatorial (1964 a 1986).
Em contramarcha ao Estado intervencionista, o período datado de 1990 até meados de 2002 conduziu o receituário
neoliberal; políticas liberalizantes estiveram no cerne dos mandatos de Fernando Collor de Mello (1990 a 1992), Itamar
Franco (1992 a 1995) e de Fernando Henrique Cardoso (1996 a 2002), este último com dois mandatos seguidos.
De acordo com Diniz (2013), a visão neoclássica refere­se a concepções sobre o papel do Estado como sendo um
agente ineficiente, extremamente burocrático e engessado, impossibilitando a iniciativa privada e o mercado de se
autorregularem plenamente, o autor salienta que esta visão é atualmente refutada pelos principais autores internacionais
como, por exemplo, Chang (2010), Schmidt (2008) e Weiss (2003; 2006; 2009).
Desde então o País passou, e ainda passa, por um ciclo de intervenção do Estado na economia, fortemente influenciado
por políticas macroeconômicas de cunho keynesiano. Os dois mandatos de Luís Inácio Lula da Silva (2003 a 2011) e,
atualmente o da presidenta Dilma Rousseff (2010 a 2014), demonstram tal fato.
Na nova concepção do Estado interventor na política econômica, autores brasileiros surgem no atual cenário, os quais
de acordo com Carneiro (2012), possuem duas vertentes: a primeira denominada de novo­desenvolvimentismo,
composta pelos autores: Oreiro e Paula (2009), Sicsú, Paula e Michel (2007) e Bresser­Pereira (2012). Para Carneiro
(2012) os novos­desenvolvimentistas:
[...] apesar de apontarem pontos importantes como a fraqueza do departamento de meios de produção e da
burguesia nacional, é superficial na medida em que não leva em conta as tentativas do
desenvolvimentismo em criá­los, por exemplo, durante o II PND. Em contrapartida, não explica como e
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por que em países sem tradição empresarial privada forte, como na China, o desenvolvimento avançou.
(CARNEIRO, 2012: 758)
Em contrapartida aos novos­desenvolvimentistas, os sociais­desenvolvimentistas aparecem no centro da definição das
políticas econômicas, trazendo a questão social para dentro do debate econômico. Carneiro (2012) coloca como autor
central da vertente social­desenvolvimentistas, Bielslchowsky (2000), onde o mesmo recorre ao papel­chave do
consumo de massas e à redistribuição de renda, políticas econômicas retratadas fortemente no atual período econômico
brasileiro. Além deste posicionamento, a estratégia de desenvolvimento seria sustentada pelo aumento do volume de
emprego, disponibilidade dos recursos fiscais e "atenuação da restrição externa".
Como discorre Carneiro (2012) a estratégia social­desenvolvimentista apresenta quatro pilares, a saber:
1.  melhor redistribuição da renda;
2.  ampliação da infraestrutura econômica e social;
3.  reindustrialização via valorização de cadeias produtivas;
4.  expansão do setor primário, baseado fortemente em recursos naturais
Isto posto, fica claro a tentativa de retomada dos investimentos públicos na infraestrutura de transportes, principalmente
com base no segundo, terceiro e quarto pilares de estratégias, assumidas pelo Estado brasileiro associadas ao plano
social­desenvolvimentista.
3.2. O efeito multiplicador dos investimentos em infraestrutura de transportes
Como descrito anteriormente, pode­se destacar a mudança do papel do Estado no investimento público na concepção
keynesiana. John Maynard Keynes (1883 – 1946) pressupõe em sua maior obra ­ Teoria Geral do Emprego, do Juro e
da Moeda (1936), que o problema do sistema econômico está na insuficiência de demanda [7]. Esta insuficiência
inibiria o processo de produção e o nível real do emprego. Ainda sobre este conceito, Belluzzo e Almeida (1989)
reforçam a teoria keynesiana de que "o princípio da demanda efetiva afirma que o nível da renda e emprego da
comunidade é determinado pelas decisões de gasto dos capitalistas". Portanto, são os investimentos correntes que
determinarão os níveis de emprego e de pleno emprego, permitindo um aumento do fluxo da propensão marginal a
consumir (fluxo de consumo).
Dada esta propensão a consumir, Keynes estabelece uma relação entre o fluxo dos investimentos e os volumes
agregados de emprego e renda, a qual relação ele denomina "multiplicador".
[...] No entanto, é para o princípio geral do multiplicador que temos de nos voltar a fim de procurar a
explicação para o fato de as flutuações do montante do investimento, que são uma fração
comparativamente reduzida do rendimento nacional, poderem gerar alterações do emprego e do
rendimento agregado de amplitude muito maior do que elas. (KEYNES, 2012: 92).
 
O multiplicador para Possas (1999: 30):
[...] Isto só poderá acontecer (multiplicador), mesmo assim condicionado a uma tendência efetiva e não
apenas a uma possibilidade lógica, decorrido o "tempo necessário" para que o consumo e a renda se
ajustem em níveis tais que a diferença entre eles seja igual ao investimento dado (o mesmo vale para o
modelo de Kalecki, feita a devida adaptação para uma dada distribuição de renda) — obviamente o
conhecido mecanismo multiplicador, presente tanto em Keynes quanto em Kalecki. Acontece que aquele
"tempo necessário" para o ajustamento é indeterminado, podendo situar­se entre zero e infinito; o
multiplicador é um mecanismo potencial, típico de estática comparativa, e por isso sem definição temporal
precisa, uma vez que depende totalmente de como se comportam as expectativas de curto prazo (ligadas
às decisões de produção), além de supor o investimento constante durante o ajuste.
Conclui­se que o efeito multiplicador tanto no modelo keynesiano como kaleckiano, só é realmente possível quando se
abstrai a ideia de que para o investimento existir, precisa­se necessariamente de poupança, esta relação é amplamente
combatida pela leitura atenta dos dois autores aqui citados, partindo­se assim contra a corrente neoclássica, onde a
relação é difundida como verdadeira (POSSAS, 1999).
Keynes, portanto, coloca ao investimento uma função de suma importância na dinâmica econômica e social, entretanto,
para ele o investimento não iria acontecer de forma potencial sem a intervenção estatal. Já o investimento privado,
quando deixado apenas a favor do mercado, se torna insuficiente para impedir um estado de depressão econômica. Por
esta razão Keynes sugere a intervenção estatal:
[...] Com base nos interesses gerais da comunidade, espero vê­lo (Estado) assumir uma responsabilidade
cada vez maior na organização direta dos investimentos, visto que se afigura provável que as flutuações
observadas na estimativa do mercado da eficiência marginal dos diversos tipos de capital, calculada
segundo os princípios aqui descritos, serão demasiado grandes para poder ser compensadas por meio de
mudanças viáveis da taxa de juro. (KEYNES, 2012: 147).
Segundo Rangel (2005) apud Julio (2012), a teoria do efeito multiplicador intensifica a formação de capital; um
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aumento nos investimentos representa uma diminuição dos trabalhadores no exército de reserva, incrementando assim à
renda de cada um destes a partir do momento em que começam a trabalhar nos novos empreendimentos. Podemos
compreender neste movimento o claro parecer de Keynes de um aumento da propensão a consumir em conjunto com o
também aumento da propensão marginal a investir do setor privado.
A retomada dos investimentos públicos federais através dos PAC­1 e 2 alteram a dinâmica da indústria atual. Isso
porque as obras geram uma pressão por recursos imediatos. Objetivamente, os setores serão beneficiados apenas ao
longo de vários anos após as obras estarem completadas, este fato, entretanto, não impede que se possa realizar uma
avaliação do efeito multiplicador no setor de transportes.
Segundo trabalhos realizados por Netto et al. (2011); Bertusi e Junior (2012); Julio (2012); Silva et al. (2013); Pereira
(2013); Silveira e Julio (2013), demonstram que existem relações entre investimentos públicos em transporte e o efeito
multiplicador.
Bertusi e Junior (2012) descrevem o impacto dos gastos públicos em transporte sobre o crescimento econômico dos
estados brasileiros entre 1986 e 2007, o estudo envolveu a metodologia de dados em painel e o modelo de efeitos fixos,
ambos frequentemente utilizados na econometria. Os resultados foram positivos e significativos, os autores provam que
investimentos públicos em transportes permitiram a redução da desigualdade entre as regiões do país, especialmente no
período de 2003 a 2007, os autores afirmam que:
[...] Os resultados obtidos pelas estimações de efeito fixo mostraram que o investimento público no setor
de transportes provoca efeito positivo e estatisticamente significante sobre o desempenho econômico dos
estados brasileiros e contribui potencialmente para a redução da desigualdade de renda entre eles. Ainda
de acordo com as evidências empíricas encontradas, os gastos públicos em infraestrutura de transporte são
mais produtivos nas regiões menos desenvolvidas do país (regiões Norte, Nordeste e Centro­Oeste),
comparando­se com as regiões mais desenvolvidas (Sul e Sudeste). Isso significa que a mesma quantidade
de gasto público tem impacto diferente dependendo de que região do país ele é aplicado. (BERTUSI;
JUNIOR, 2012: 130).
 
Em estudo similar de Silva et al. (2013), deteve­se ao objetivo principal de identificar a relação entre investimentos em
infraestrutura de transportes terrestres e crescimento da economia representado pela ampliação do PIB, mesmo que o
estudo não contemple a periodização da implementação do PAC (1995­2004), os resultados alcançados auxiliam a
entender o efeito do multiplicador na economia. A metodologia de análise estatística em conjunto por avaliação gráfica
permitiu aos autores interpretar uma causalidade entre investimentos rodoviários e ferroviários, em sua conclusão
reiteram:
[...] Observou­se bi causalidade entre investimentos em rodovia e ferrovia, sendo um indicativo de
complementaridade de investimentos, ou melhor, investimentos conjugados. Contudo, dado o montante
aplicado em cada modo, infere­se que as rodovias foram privilegiadas e as ferrovias passaram apenas por
processos de manutenção sem ocorrer expansão da malha, bem como houve uma desoneração dos cofres
públicos pós 1995 com a redução drástica dos investimentos públicos no modo ferroviário. (SILVA et al
2013: 142).
 
Agregando o PAC­1 aos trabalhos do Neto et al. (2011), os autores demonstram que o setor passou por um
"renascimento na última década", em contraponto ao final da década de 1990, com a passagem do receituário neoliberal
houve um melhor posicionamento governamental em busca de soluções para os gargalos no setor de transporte, em
especial, o rodoviário através de investimentos de longo prazo, deixando as demandas de curto prazo em segundo
plano.
Entre os principais resultados alcançados por este trabalho estão as análises acerca da reforma e recuperação de
estradas estaduais e federais, em conjunto com parcerias públicas e privadas. O modelo de concessões foi utilizado
inúmeras vezes pelo governo federal em busca destas parcerias e a estratégia de disponibilizar mais linhas de crédito,
por meio do BNDES. Dentre estas estratégias assumidas, houve, de acordo com Neto et al. (2011), um crescimento dos
investimentos federais de cerca de 195% entre os anos de 2002 e 2009.
Pereira (2013) utiliza­se de dados secundários e uma análise quantitativa para demonstrar que o PAC no período de
2007 a 2010, contribuiu para o desenvolvimento econômico em detrimento do social no Estado da Bahia. A análise
parte da metodologia da regressão linear, optando­se por um estudo empírico. A escolha por regressão linear para
inferir o relacionamento das obras do PAC baiano com o PIB se deu na tentativa de se obter perspectivas destas
variáveis até 2015, e, desta forma tirar conclusões sobre o quanto o PAC poderia influenciar na economia do estado
através da também evolução do PIB. Os resultados apontaram que o PAC contribuiu apenas para a geração de
crescimento econômico. O estudo foi amplamente prejudicado, uma vez que mais de 75% das obras do PAC­1 não
estavam completadas, comprometendo assim a metodologia do trabalho.
Mesmo com a baixa porcentagem das obras concluídas, Pereira salienta que:
[...] Por fim, apesar da pouca execução do PAC no território baiano, percebe­se que ele interferiu no PIB
do estado. Agora, imaginem a repercussão do PAC­1 se o seu índice de conclusão de obras se
aproximasse dos 100%? Apesar de o mesmo focar mais em interesses políticos e econômicos, e
negligenciar na maioria das vezes as questões ambientais, ele foi e será importante para o
desenvolvimento do estado baiano. Caso ocorra sua descontinuidade, promoverá danos não apenas à
economia regional, mas também à área social do estado, pois se as obras de infraestrutura logística,
energética e social e urbana deixarem de ocorrer, diminuirão a competitividade do Estado e aumentarão os
gargalos na área de infraestrutura. (PEREIRA, 2013: 197).
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Diferentemente dos estudos apresentados anteriormente, com interesse em analisar a relação dos investimentos
públicos em transporte e o crescimento econômico partindo de modelos econômicos e dados quantitativos, os trabalhos
de Julio (2012) e Silveira e Julio (2013) são concretizados com um escopo metodológico diferente, abordando o
investimento público do PAC­1 e 2 em conjunto com o desenvolvimento regional e o efeito multiplicador sobre à
iniciativa privada.
Nesta abordagem os investimentos, como indicava Keynes (1936), não são dispêndios para a economia nacional, mas
estão associados à formação de expectativas de longo prazo. Assim, a diminuição das expectativas da iniciativa privada
está correlacionada à redução dos investimentos que, por ventura, leva à retração do número de empregos e da demanda
efetiva. Consequentemente, os estrangulamentos no setor de transporte são empecilhos ao desenvolvimento nacional e
regional por limitar os fluxos econômicos, impelir a capacidade ociosa à indústria de transporte e outras indústrias
correlacionadas e não impulsionar novas inversões em respectivas indústrias.
As conclusões do trabalho de Julio (2012) estão ligadas aos estudos das obras do PAC na Região Metropolitana de São
Paulo, a autora chega a conclusões parecidas com as dos demais pesquisadores citados anteriormente, em especial a
importância dada ao PAC pela natureza de ser o primeiro programa de investimento público de grandes proporções das
últimas décadas.
O investimento público em infraestrutura de transporte também promove o efeito do multiplicador, a autora salienta
que na realização de obras de grande porte a geração de incentivos para o aumento da demanda efetiva é alcançado, em
várias obras avaliadas, as indústrias de máquinas, matérias primas e manufatureiras demonstraram crescimento,
demonstrando um "verdadeiro efeito multiplicador" Julio (2012).
Silveira e Julio (2013) realizaram trabalho semelhante, porém com a metodologia saindo da avaliação apenas em obras
em infraestrutura do PAC da Região Metropolitana de São Paulo e avançando para as demais regiões brasileiras,
abarcando o desenvolvimento regional dentro dessa perspectiva. O trabalho identifica a existência do multiplicador nos
investimentos e no desenvolvimento social­econômico, em especial os autores demonstram que houve uma melhora
nos projetos ferroviários e a geração e/ou ampliação de outros polos de produção de trens, implementos ferroviários e
peças. Apesar da maioria destes se concentrarem nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, também
existem iniciativas no Ceará e em Pernambuco. Entrando neste contexto, a construção de novos trechos ferroviários vai
muito além de resolver problemas com gargalos no transporte de matérias primas; também contribui para a integração
nacional e para a expansão da indústria atrelada ao setor.
Os estudos aqui analisados discorrem de diversas formas para chegarem a resultados, se não parecidos,
complementares, todos apresentam a relação de investimento público, promovido pelo PAC­1 e 2, com crescimento
econômico, e, em alguns exemplos, desenvolvimento econômico­social. Todos aproveitam para sinalizar a existência
do multiplicador na relação.
 
4. Considerações finais
O presente artigo teve como objetivo apresentar uma avaliação sobre os investimentos do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) e buscou­se fundamentar a análise dos investimentos de acordo com a visão keynesiana, Para
tanto, foi resgatado a definição do multiplicador keynesiano, dentro de uma economia em desenvolvimento, como é o
caso brasileiro.
A partir do início da década de 1980, a peculiaridade da economia brasileira foi marcada pela deterioração das contas
públicas o que levou a um efetivo abandono de políticas setoriais, principalmente voltadas para a infraestrutura.
Em 2007, a retomada dos projetos em logística se deu através da iniciativa do Governo Federal com o lançamento do
PNLT. Após duas décadas de absoluta ausência no setor de transportes e a fala de um sistema de planejamento
estratégico, o PNLT surge na tentativa de dar suporte ao planejamento de intervenções públicas e privadas na
infraestrutura e na organização dos transportes.
Em paralelo, também em 2007, e subsidiado pelo PNLT, teve início o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) e,
em 2011, o PAC­2. O PAC­1 teve como meta estimular o investimento privado em obras de infraestrutura, estimulado
pelo aporte financeiro a partir do Estado, especialmente via Plano Plurianual e BNDES. Além do incentivo ao
financiamento, o Estado tenta gerir de forma mais efetiva as concessões ao empreendedor privado quanto ao uso para
exploração econômica do empreendimento em transportes.
O PAC­1 e o PAC­2, não só incorporaram diversos projetos que já estavam previstos desde a década de 80, mas
também promoveram a intervenção sobre o território brasileiro de forma a auxiliar na inserção competitiva do Brasil na
economia internacional.
A retomada dos investimentos públicos federais através dos PAC­1 e 2 alteram a dinâmica da indústria atual. Isso
porque as obras geram uma pressão por recursos imediatos. Objetivamente, os setores serão beneficiados apenas ao
longo de vários anos após as obras estarem completadas, este fato, entretanto, não impede que se possa realizar uma
avaliação do efeito multiplicador no setor de transportes.
Parte dos esforços deste artigo foram no sentido de expor os trabalhos recentes sobre a relação de investimento público
e desenvolvimento e crescimento econômico, todos os trabalhos concluíram que a relação entre as variáveis é positiva,
mesmo em trabalhos de cunho metodológico empírico, os resultados apresentados demonstraram a existência de um
efeito multiplicador nos moldes keynesianos, ou seja, investimentos públicos em diferentes modais de transportes
refletem em um aumento da demanda agregada e das propensões a consumir e a investir.
O Brasil ao inserir em sua dinâmica um modelo de desenvolvimento econômico com claros direcionamentos a
investimentos em infraestrutura, sobretudo na logística de movimentação de bens e produtos, também precisa fortalecer
modelos que incluam as políticas públicas que atendam outros setores, como saneamento e mobilidade urbana. Isso
porque, investimentos em saneamento básico, trens de passageiros, metrôs, dentre outros, também geram efeitos
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multiplicadores na economia nacional.
Como recomendação final, sugerimos que novos estudos sobre o PAC­2 contemplem outras obras e regiões brasileiras,
ampliando a análise para além da obras de infraestruturas como, por exemplo, o caso da infraestrutura de transporte no
estado de São Paulo ou na Região Sudeste.
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